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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

BELO HORIZONTE, REALIZADA NO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL 

E VINTE. 

 
Aos dez dias do mês de setembro de dois mil e vinte, às 17h, reuniram-se de forma virtual através 

do aplicativo Google Meet, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação (CMH) para 

reunião ordinária, para a discussão dos seguintes pontos de pauta: 1) Aprovação da Ata. 2) 

Discussão e votação do Relatório de Gestão 2019 do FMHP. 3) Discussão e votação do Relatório 

de Prestação de Contas 2019/FMHP – PPAG 2018-2021. 3) Assuntos gerais de interesse do 

Conselho. Verificado o quórum necessário para a instauração da reunião, a Conselheira Maria 

Cristina comunica que o Presidente Claudius Vinicius Leite Pereira entrará em breve e declara 

aberta a reunião. Ato Contínuo submete a ata da última reunião para aprovação que é aprovada 

sem alterações. Dando prosseguimento, passa - se ao Secretario Executivo do Conselho Samuel 

Galvão para explicar os procedimentos para a instauração da reunião virtual. Samuel inicia 

dizendo que a reunião foi convocada previamente e junto à convocação foi enviado um tutorial 

elaborado pela Prodabel com o passo a passo para instalação do aplicativo e orientações 

básicas do seu funcionamento. Comenta que os Conselheiros foram convocados e os demais 

estão presentes na condição de convidados, pois realizaram a sua inscrição antecipadamente 

pelo e-mail do Conselho. Continuando, Samuel reitera a proposta de programação da reunião, 

sendo: 16h45m Abertura da sala para ajustes, 17h inicio da reunião, com previsão de término às 

19h; que para inscrições e dúvidas, o meio seria o chat da reunião. A Conselheira Maria Cristina 

passa a palavra a Conselheira Karla Marques para realizar as apresentações. Karla inicia 

cumprimentando a todos e reitera que os relatórios foram encaminhados previamente para todos 

os Conselheiros e que o Relatório de Gestão, pelo fato do Município ter aderido ao Sistema 

Nacional de Habitação, deverá ser enviado a Brasília. Reitera ainda que no Relatório de Gestão 

são identificados e descritos os programas, ações e sub-acoes do PPAG com respectivas metas, 

valores alcançados, público beneficiado e avanços dos programas no ano de 2019. Apresenta os 

cinco programas e ações do PPAG 2018/2021 relacionados ao FMHP destacando que os 

programas 64, 225 e o 226 são ações diretas da URBEL. Nos resultados alcançados, Karla faz a 

observação que, com o advento da aprovação da Resolução LII, foi possível adaptar o relatório de 

gestão a essa nova Resolução, no entanto o Relatório de prestação de contas ainda está 

conforme o PPAG 2018/2021. Apresenta os resultados alcançados referentes à provisão 

habitacional destacando o Programa Minha Casa Minha Vida com a conclusão de 

Empreendimentos da faixa 1,5 com recursos do FGTS sendo: 180 U.H do Parque Solimões, 200 

do Conjunto Marajó, 30 do Esplendor e 24 do Residencial Safira (17 Uh’s Faixa 1,5 e 7 Uh’s Faixa 

2). Com relação às ações sociais foram beneficiados 267 participantes na provisão habitacional, 

no Programa Bolsa Moradia 1273 famílias, e no reassentamento monitorado/PROAS foram 9 

famílias. Referente ao financiamento habitacional foram 56 moradias financiadas nos conjuntos 

Granja de Freitas II, Granja de Freitas III, Ipês, Lagoa, Serrano, Granja Rua do Grupo, Vila Régia, 

Mangueiras e Urucuia. No total, ao final de 2019, foram atendidos cumulativamente 2.487 

beneficiários provenientes do OPH, sendo 1.936 através de Contratos de financiamento e 551 

beneficiários estavam com seus financiamentos quitados ou terminados por prazo ou falecimento 

do titular. Já sobre o OP, foram concluídos 19 Empreendimentos sendo: Empr. 73 - OP 13/14 - 

Vila Barão Homem Melo, Empr. 15 - OP 13/14 - Projetos Vila Santa Rita Cássia, Empr. 66 - OP 

09/10 - Vila Aeroporto, Empr. 89 - OP 05/06 - Vila Santa Sofia, Empr. 89 - OP 07/08 - Vila São 

João Batista, Empr. 74 - OP 09/10 - Conjunto Floramar, Empr. 54 - OP 09/10 - Vila Sumaré, Empr. 
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83 - OP 13/14 - Vila Suzana, Empr. 26 - OP 13/14 - PGE Vila Belém, Empr. 98 - OP 13/14 - PGE 

Vila Mantiqueira, Empr. 01 - OP 13/14 - PRU Jardim Liberdade, Empr. 03 - OP 13/14 - PRU 

Bernadete/Hosana, Empr. 07 - OP 13/14 - PRU Novo Santa Cecília, Empr. 38 - OP 05/16 - Alto 

Vera Cruz, Empr. 42 - OP 13/14 - PRU Montes Claros, Empr. 67 - OP 13/14 - PRU Maria Tereza, 

Empr. 08 - OP 09/10; Emp. 11 - OP 11/12; Empr. 10 - OP 13/14 - Vila Jardim do Vale. Já do Vila 

Viva/OP, foram concluídas 44 unidades habitacionais para Reassentamento, sendo: 8 UH 

Residencial Paraíso - Jardim do Vale, 20 UH Residencial Violeta - Aglomerado Santa Lúcia, 8 UH 

Residencial Vitória - Bairro Ouro Preto, 8 UH Residencial Boa Esperança - Bairro São João 

Batista. Já nos Planos Globais Específicos e de Regularização Urbanística podemos citar 02 

Vilas/Conjuntos com PGE´s concluídos em 2019 (OP 13/14) nas Vilas Mantiqueira e 

Belém/Paraíso; 04 PRU´s concluídos (OP 13/14): Jardim Liberdade, Bernadete (Hosana), 

Conjunto Capitão Eduardo (Montes Claros), Maria Teresa; 04 PRU’s em andamento (OP 13/14 e 

OP 15/16): Nova York, Jardim Europa, Dandara/Trevo e Jardim Getsêmani. Já nas Ações Sociais 

em Assentamentos Precários, 29.296 atendimentos realizados através do Programa Vila Viva/OP, 

1.813 atendimentos realizados para as famílias das Bacias dos Córregos Túnel Camarões, 

DRENURB´s e Pampulha/Cachoeirinha/Onça e 91 atendimentos realizados para implantação da 

via 710. Sobre os PROAS, foram 357 benefícios concedidos com indenizações (Vila Viva, Bacias, 

OP, Via 710, Convênios, etc.). Já pelo PEAR, foram: 126 situações de risco eliminadas; 5 

remoções definitivas; 78 obras de contenção de encostas concluídas, com 193 famílias 

beneficiadas; 21 obras de manutenção concluídas (recuperação de redes de drenagem e 

pavimento); 4 kilts moradia; 8 obras de recuperação de moradias danificadas por eventos 

geológicos (telhado, escoramentos e demolições); 1.466 vistorias realizadas pela Urbel; 27 

vistorias realizadas pelas Regionais; 939 ações de assistência técnica (orientação) realizadas. Já 

na Regularização Fundiária de Conjuntos Habitacionais foram: 112 famílias beneficiadas com a 

regularização de conjuntos (Califórnia I, II, III, IV, V, VI e Em Deus Há Força); 415 famílias 

beneficiadas com a titulação de moradias dos Conjuntos (Granja de Freitas I, II, III, IV e IX, 

Califórnia I, II, III, IV, V e VI, Ipês, Deuslene, Diamante I, Bem-Te-Vi I, Diamante Azul, Vista 

Alegre, Fernão Dias, Serrano, Lagoa, Vila Régia, Vitória- Milionários, Urucuia, Jd. Castanheira, 

Granja Rua do Grupo, Itatiaia-Serrano, Mangueiras, São José, São Tomaz I e II, Novo Horizonte, 

Vitória, Em Deus Há Força, Argemiro Resende Costa, França, Jaqueline e Laranjeiras). Em 

andamento: Granja 8, Jd. Leblon, Castanho Taques, Ebenezer (Madre Gertrudes), Apolônia, 

Califórnia VIII, Cedro (São Tomaz), Americana (Serra). Regularização Fundiária de ZEIS – em 

andamento (2019) Mariano de Abreu (complemento). Domicílios com Regularização em 

loteamentos irregulares – em andamento (2019) Cohabita (Gleba 8) e Quilombo Manzo. Já as 

Titulações em andamento (2019) Jaqueline, CDI Jatobá (Águas Claras) e Vista do Sol. Dando 

prosseguimento, Karla apresenta a tabela do desempenho financeiro 2019 – UO FMHP 

destacando o valor total empenhado: R$ 103.259.797,86 e o valor total liquidado: R$ 

83.263.425,54, sendo que, desse total liquidado, os recursos da PBH foram R$ 38.193.805,93 e o 

total dos recursos vinculados foram R$ 45.069.619,61. Apresenta a tabela dos Recursos orçados 

e não viabilizados entre eles: captações, judicializações de indenizações, aprovação de projeto de 

lei, etc. Passa para o Histórico de Gastos do FMHP – 2014 a 2019 e, logo a seguir, apresenta 

alguns destaques do ano, citando a Regulamentação do Programa de Realocação de Atividade 

Comercial (PRAC) e do Programa Auxílio Comércio (Decreto 17.219/2019), possibilitando o 

atendimento a imóveis não residenciais removidos por obras públicas e a Regulamentação do 

Programa de Locação Social (Decreto 17.150/2019 e Instrução Normativa 002/2019), 

diversificando assim as alternativas de provisão habitacional para garantir o cumprimento do 

direito à moradia. No final do ano, foram assinados os primeiros contratos com famílias que 
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conquistaram direito à moradia no Orçamento Participativo da Habitação. Outro destaque do ano 

foi a integração com outros órgãos da PBH que possuem interface com os assentamentos e 

loteamentos irregulares de interesse social. Entre as ações realizadas destaca-se a indicação dos 

assentamentos prioritários para atendimento e implantação parcial de infraestrutura de energia 

elétrica, abastecimento de água e coleta de esgoto pelas concessionárias Cemig e Copasa. Karla 

explica que essas ações veem de encontro à prioridade do Governo Municipal de reconhecimento 

e atendimento aos assentamentos irregulares e às ocupações existentes no território municipal. 

Ainda com relação aos novos assentamentos e loteamentos irregulares de interesse social, vale 

destacar a conclusão do diagnóstico de risco geológico nas 119 novas áreas decretadas de 

interesse social e a estruturação do Centro de Referência Urbana – CREURB, na região da 

Izidora, como primeira etapa do “Programa de Ações Estratégicas para a Região”, previstas nos 

Projetos Estratégicos do Governo. O CREURB tem a função de dar estrutura de apoio às políticas 

públicas que atuam ou vão atuar no território e, principalmente, conter o processo de expansão 

territorial. Cita também, como destaque, a conclusão de 19 obras do Orçamento Participativo em 

Vilas e Favelas em 2019, perfazendo um total de 41 empreendimentos do OP concluídos nos três 

últimos anos 2017 a 2019. Karla chama atenção dos conselheiros de que o Histórico de Produção 

e Investimentos em Habitação de 1993 a 2019, constante no Relatório de Gestão são desde 1993, 

quando foi implantada a Política Habitacional e incluem, dessa forma, os resultados de 2019 

apresentados nesta Prestação de Contas. Logo a seguir, apresenta o quadro geral dos contratos 

do FNHIS destacando o escopo do empreendimento Conjunto Taquaril com recursos do 

OGU/FNHIS composto de obras de urbanização de vias e construção de 72 unidades 

habitacionais. Apresenta a conclusão das obras das Ruas Mantiqueira, Teixeira dos Anjos, JK, 

Primeiro de Maio e Ruas 328 e 2053. Apresenta as que estão parcialmente concluídas sendo: 

Floresta, Aeroporto, Califórnia, Camargos, Arco Íris, São Jorge, Jardim Atlântico, Pai Tomás, 

Filadélfia, Riacho e T15 –T16. Encontram-se iniciadas as obras de 72 unidades habitacionais 

(fundação concluída) e cita as obras que não foram executadas, as vias T01 Trecho 01, T 01 

Trecho 02, Beco A, e as ruas 328 e 2053. Os projetos foram totalmente concluídos. Comunica que 

o Contrato OGU Taquaril, encontra-se encerrado mesmo com o escopo não totalmente concluído. 

A Prefeitura irá realizar nova licitação para o restante das obras necessárias para cumprimento do 

escopo previsto, com recursos do Fundo de Saneamento e o valor referente ao escopo não 

realizado foi devolvido à OGU (especificamente na fonte de despesa relativa à captação de 

recursos vinculados). Apresenta o balanço do Empreendimento Vila São José II que é composto 

de obras de infraestrutura, construção de 208 unidades habitacionais, trabalho social, 

desapropriações, regularização fundiária, Recuperação Ambiental (quadra 93), abrigamento / 

Bolsa Moradia e construção de equipamentos comunitários (Centro de Saúde e UMEI). Aponta 

que estão concluídas as obras de infraestrutura e construção de 208 unidades habitacionais. E 

finaliza dizendo que o trabalho social encontra-se concluído para esta etapa, encontram-se em 

andamento as ações de regularização fundiária e que as obras de recuperação ambiental e as 

ações de regularização fundiária aguardam desapropriações. A Conselheira Benedita solicita que 

a DHR prepare um levantamento de quantas famílias ligadas aos Núcleos de Moradia foram 

atendidas ao longo dos anos. A Conselheira Maria Cristina responde que essa demanda será 

apresentada à DHR para posterior informe aos Coordenadores. O Conselheiro Luís Barros pede 

esclarecimentos acerca da subação Reassentamento/Indenização no âmbito do Programa PAC 3 

Bacias (Programa 66, Ação 1231, subação 0007) e questiona se o número 187 registrado na 

prestação de contas para este caso se refere à quantidade de famílias indenizadas. A Conselheira 

Karla Marques confirma esta informação e adiciona que, noutra subação (Programa 66, Ação 

1203, subação 0005), registra-se o número de Bolsas Moradia concedido, tendo em vista o mês 
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de maior atendimento, o que corresponderia para o Programa PAC 3 Bacias a 66 famílias 

beneficiadas. O Conselheiro Luís Barros chama atenção para o alto número de atendimentos via 

indenização (187), de um lado, comparativamente ao baixo número de atendimentos via Bolsa 

Moradia (66), realizados na perspectiva de reassentamento futuro em unidade habitacional 

edificada pela Urbel, de outro lado. O Conselheiro Luís Barros termina sustentado haver aí um nó, 

que precisa ser equacionado, das intervenções em assentamentos de interesse social, o qual 

tende a se colocar de forma ainda mais aguda quando se trata de intervenções viárias (Programa 

62, sendo a Via 710 um exemplo) ou de intervenções de saneamento/ tratamento de fundos de 

vale (Programa 66, sendo o PAC 3 Bacias um exemplo): a indenização não incorpora o valor do 

terreno, assumindo valor quase sempre insuficiente para aquisição de outra moradia em 

condições similares às daquela removida. O Conselheiro Marcos Landa pede uma articulação do 

Município para tentar uma mobilização junto aos parlamentares mineiros para tentar captar 

recursos junto ao Governo Federal para Habitação. A Conselheira Eliete solicita junto a DHR a 

retomada da Reunião com os Coordenadores de Núcleo mesmo que de forma virtual. O 

Presidente Claudius Vinicius pede a palavra pedindo a compreensão de todos para dar o 

encaminhamento da votação. Passa a palavra para o Secretário Executivo do Conselho fazer a 

chamada dos Conselheiros presentes e dá prosseguimento à votação, que de forma nominal, 

recebe aprovação unanime de todos os Conselheiros presentes da proposta do Relatório de 

Gestão 2019 do FMHP e do Relatório de Prestação de Contas 2019/FMHP – PPAG 2018-2021 e 

que devido ao momento de pandemia, considerando o trabalho de forma remota, o Relatório de 

Gestão 2019 será impresso e enviado junto com a ata aprovada e publicada no DOM via malote 

monitorado para a Caixa Econômica Federal, endereçada ao CEFUS – Centralizadora Nacional 

Operação de Fundos Garantidores e Sociais através do endereço SAUS, Quadra 03, Bloco E, 10 

andar, Edifício Caixa Econômica Federal, Matrix III, Asa Sul, Brasília/DF CEP 70070-030. Não 

havendo mais nada a tratar, o presidente Claudius Vinicius Leite Pereira encerra a reunião. Eu, 

Samuel Galvão Bicalho, secretário executivo do CMH, lavrei a presente ata, que será assinada 

pelo Secretário e arquivada na Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação. Belo 

Horizonte, 10 de setembro de 2020.  

  


